
48  diário oficial Nº 35.040 Segunda-feira, 11 DE JULHO DE 2022

I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso I e II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, altera-
da pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c Súmulas Vinculantes 15 e 16 do STF e Parecer 
n° 062/2020-PROJUR/IGEPREV, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$ 1.212,00 (Hum mil e duzentos e doze reais), em favor de HERMINIA 
RODRIGUES MARQUES FERREIRA, na condição de cônjuge do ex-segurado 
Mario Rubens Quadros Ferreira, pertencente ao quadro de servidores ina-
tivos da Polícia Civil do Estado do Pará – PC/PA, onde ocupou o cargo de 
Escrivão de Polícia, mat. nº 5835062/1, falecido em 31/07/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor do benefício será adicionada a diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme as Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, e em observância 
ao Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 821614
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
 PORTARIA PS N° 3.037 DE 27 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/727664 e 2022/727739.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos dos Processos nº 2022/727664 e 2022/727739, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1.a – 50% em favor de AURORA JULIA MORAES, na condição de com-
panheira, no valor de R$ 7.573,80 (sete mil, quinhentos e setenta e três 
reais e oitenta centavos), na forma dos artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e 
§1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 30, caput e § 2º, 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020;
I.1.b – 50% em favor de ANA PAULA CAYRES DO AMARAL na condição de 
filha menor de 21 anos, no valor de R$ 7.573,80 (sete mil, quinhentos e 
setenta e três reais e oitenta centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 29, 
caput, 30, caput e §2º, 36, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada 
pelas Leis Complementares nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016 e 128.
Perfazendo o total de R$ 15.147,61 (quinze mil, cento e quarenta e sete re-
ais e sessenta e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Paulo 
Anselmo Santos do Amaral, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Polícia Civil do Estado – PC/PA, onde ocupou o cargo de Escrivão de 
Polícia, matrícula n° 5109418/2, falecido em 21/04/2022.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de uma das dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 
acrescido da cota da pensionista remanescente para fins de recálculo, con-
forme disposto no art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 821592
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.850 DE 13 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/404133; 2022/665196 e 2022/ 633165.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$5.206,46 (cinco 
mil, duzentos e seis reais e quarenta e seis centavos), em favor de DO-
MINGOS CAETANO DOS SANTOS, na condição de cônjuge da ex-segurada 
Rosa Veridiana Schineider dos Santos, pertencente ao quadro de inativos 
da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de 
Professor Classe Especial, matrícula n° 473979/1, falecida em 29/01/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.

III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 821431
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.776 DE 07 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/592957 e 2022/593030.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos dos Processos nº 2022/592957 e 2022/593030, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de IVNY PIMENTA DA SILVA BEZERRA, na condição 
de filha menor, no valor atualizado de R$2.924,49 (dois mil novecentos e 
vinte e quatro reais e quarenta  nove centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º inciso I e §5°, 14, III, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 
29, caput, 30, caput e §2º, 36, 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 
110/2016 e 128/2020.
I.2 – 50% em favor de ANDREA CLAUDIA PIMENTA DA SILVA BEZERRA, 
na condição de cônjuge, no valor atualizado de R$2.924,49 (dois mil nove-
centos e vinte e quatro reais e quarenta  nove centavos), com fundamento 
no que dispõem os artigos 6º inciso I e §5°, 14, inciso X e §1º, 25, inciso 
I, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36, 36-C da Lei Comple-
mentar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 49/05, 
51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020.
Perfazendo o total de R$5.848,98 (cinco mil oitocentos e quarenta e oito 
reais e noventa e oito centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
IBERÊ MARQUES PEREIRA BEZERRA, pertencente ao quadro de inativos da 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Pro-
fessor Colaborador Nível Superior, sob a matrícula n° 388629/1, falecido 
em 25/03/2022.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (25/03/2022), respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 
acrescido das cotas individuais dos pensionistas remanescentes para fins 
de recálculo, conforme o disposto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 821441
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.979 DE 22 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/689959; 2022/736483.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C, da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 22.555,43 (vinte e dois mil, qui-
nhentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e três centavos), em favor 
de ANA LEONOR SERRA DE BEZERRIL MAIA, na condição de companheira 
do ex-segurado MARIO DE SOUZA FIGUEIREDO, pertencente ao quadro de 
servidores inativos da Procuradoria Geral do Estado - PGE, onde ocupou 
o cargo de Procurador do Estado, sob a matrícula n° 5190380/5, falecido 
em 03/05/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (03/05/2022), respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 821447
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS N° 2.966 DE 22 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/943034 E 2021/943179.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 


